[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.411, de 19 de setembro de 2013, do Município de Rosário do Sul, que dispõe sobre o serviço remunerado de transporte individual de passageiros em motocicletas – mototáxi, no Município de Rosário do Sul.

1. Inicialmente impede noticiar
 que o Procurador-Geral de Justiça, em 19 de abril de 2012, propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade
 em face das Leis nº 3.190 e n.º 3.191, ambas de 24 de maio de 2011, do Município de Rosário do Sul, que instituía, respectivamente, o serviço individual de passageiros em motocicletas denominado “mototáxi” e o serviço de entrega e coleta de pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas – “motofrete”, cujo julgamento restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEIS MUNICIPAIS QUE INSTITUEM OS SERVIÇOS DE "MOTO-TÁXI" E DE "MOTO-FRETE". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO DECRETO MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A NORMA INVÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF. "AMICUS CURIAE". AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA JUSTIFICAR A ADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048506836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)
2. A Lei Municipal n.º 3.411, de 19 de setembro de 2013, reproduz parte da legislação já expungida do mundo jurídico, apresentando a mesma mácula, qual seja, vício de iniciativa, uma vez que regula matéria de competência privativa da União, conforme disciplina o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal. Dessa forma, em face do princípio da simetria, a lei impugnada termina por violar, também, os artigos 1º e 8º da Carta Estadual.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e o Município, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

E o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já teve oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha. Disse o Pretório gaúcho, na similar que tramitou sob o n.º 593110141:

[...] a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.

3. A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas – União, Estados e Municípios – estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciando um dos consagrados preceitos do federalismo. 
O sistema de repartição de competências se caracteriza, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes exegeses: I) à União, cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo; II) aos Estados Membros, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e III) aos Municípios, de assuntos de interesses locais.

Desse quadro sinótico introdutório, resta claro que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios da República Federativa, conforme determinado pelo ordenamento constitucional.

A usurpação de competência legislativa privativa da União revela afronta ao próprio núcleo do sistema de repartição de competências, devendo ser coibida pelo Poder Judiciário. Tal conjuntura, entretanto, não inviabiliza que, no uso de competência supletiva, entes políticos menos amplos positivem normas relativas a matérias de competência privativa da União, ainda que já materializadas, desde que não a contraponham. Caso contrário, o ato normativo resultante já nascerá maculado por vício de inconstitucionalidade formal orgânica
.
Com relação ao regramento legal em matéria de trânsito, à União reserva-se a competência exclusiva para organização política, estabelecendo as normas gerais e as diretrizes básicas de interesse nacional de trânsito, disciplinando a utilização das vias terrestres por pessoas, veículos, animais, grupos isolados ou não, operação de carga e descarga, entre outros, em todo o território nacional, matéria atualmente regulada pela Lei n.º 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro. 

Nessa linha, é certo que o Município pode dispor, desde que no interesse local, sobre matéria de trânsito. Aliás, isso foi expressamente permitido pelo Código Brasileiro de Trânsito (Lei nº 9.503/97), que outorgou, em seu artigo 24, inciso II, aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, esse poder:
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

(...)

II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

(...).

Neste sentido, o entendimento de MICHEL TEMER
:

Doutrina e jurisprudência, ao tempo da Constituição anterior, se pacificaram no dizerem que é de peculiar interesse aquele em que predomina o do Município no confronto com os interesses do Estado e da União. 'Peculiar interesse' significa 'interesse predominante'. 'Interesse local' é expressão idêntica a 'peculiar interesse'.

Exemplificando: é da competência da União legislar sobre tráfego e trânsito nas vias terrestres (art. 22, XI). Entretanto, não se põe em dúvida a competência do Município para dispor sobre tais matérias nas vias municipais. Estacionamento, locais de parada, sinalização, mão e contramão de direção corporificam matérias de peculiar interesse municipal. Afastam a legislação estadual e federal.

A identificação desse âmbito material referente ao 'interesse local' é de fundamental importância, pois é a partir dessa descoberta que define a competência legiferante sobre a matéria.

Assim sendo, pode o Município dispor sobre matéria de trânsito – no que diz com seu interesse local (artigo 30, inciso I, CF/88). E o faz com base no Código Brasileiro de Trânsito. Todavia, o cumprimento de tal mister deve amoldar-se aos comandos constitucionais, não sendo legítima a atuação municipal quando disser respeito à matéria de competência de ente político mais amplo.

Firmadas tais premissas, na hipótese vertente, há de se reconhecer, doravante, a inconstitucionalidade do diploma legal apontado, uma vez que não compete ao Município estabelecer normas gerais sobre trânsito, transporte e requisitos para o exercício de profissões. Em assim procedendo, ao instituir o serviço de transporte de “mototáxi”, usurpou o espaço normativo federal, legislando sobre matéria que refoge à sua competência, em flagrante afronta ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI - trânsito e transporte.

Mais, tendo a lei municipal posta em xeque violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resulta agredido, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, intérprete último da Constituição da República, consoante se extrai das ementas dos seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL. RESERVA DE ESPAÇO PARA O TRÁFEGO DE MOTOCICLETAS EM VIAS PÚBLICAS DE GRANDE CIRCULAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. A lei impugnada trata da reserva de espaço para motocicletas em vias públicas de grande circulação, tema evidentemente concernente a trânsito. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade formal de normas estaduais que tratam sobre trânsito e transporte. Confira-se, por exemplo: ADI 2.328, rel. min. Maurício Corrêa, DJ 17.03.2004; ADI 3.049, rel. min. Cezar Peluso, DJ 05.02.2004; ADI 1.592, rel. min. Moreira Alves, DJ 03.02.2003; ADI 2.606, rel. min. Maurício Corrêa, DJ 07.02.2003; ADI 2.802, rel. Min. Ellen Gracie, DJ 31.10.2003; ADI 2.432, rel. Min. Eros Grau, DJ 23.09.2005, v.g. . Configurada, portanto, a invasão de competência da União para legislar sobre trânsito e transporte, estabelecida no art. 22, XI, da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 10.884/2001. 
(ADI 3121, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/03/2011, DJe-072 DIVULG 14-04-2011 PUBLIC 15-04-2011 EMENT VOL-02504-01 PP-00019 RT v. 100, n. 909, 2011, p. 378-383) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE MINAS GERAIS. LICENCIAMENTO DE MOTOCICLETAS PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ("MOTOTÁXI"). COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. I - Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (CF, art. 22, XI). II - Exercício de atribuição pelo Estado que demanda autorização em lei complementar. III - Inexistência de autorização expressa quanto ao transporte remunerado de passageiros por motocicletas. IV - Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei mineira 12.618/97. (ADI nº 3136/MG - Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI – Julgamento em 01/08/2006 – Tribunal Pleno - DJ 10-11-2006, p. 049 - EMENT VOL-02255-02, p. 0250)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2. Lei do Estado do Pará. 3. Serviço de transporte individual de passageiros prestado por meio de ciclomotores, motonetas e motocicletas. 4. Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, CF). 5. Precedentes (ADI 2.606/SC). 6. Procedência da ação 

(ADI nº 3135/PA - Relator Min. GILMAR MENDES – Julgamento em 01/08/2006 - Tribunal Pleno - DJ 08-09-2006, p. 033 - EMENT VOL- 2246-01, p. 168)
Por ocasião deste último julgamento, invocando fundamentação empregada pelo Ministro Maurício Corrêa no julgamento da ADI nº 2.606/SC, o Ministro Gilmar Ferreira Mendes consignou:
(...) O emprego de motocicletas como meio de transporte público de passageiros é matéria afeta tanto ao trânsito – na parte relativa à segurança, natureza e classificação do veículo – , quanto ao transporte, situação específica relacionada ao próprio objeto a ser transportado – no caso o cidadão – , sua formas e condições.’ Portanto, ao caso em exame se aplica a jurisprudência construída por esta Corte no sentido da inconstitucionalidade de leis estaduais que afrontam a competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (...).
No mesmo sentido, colacionam-se decisões do Tribunal Gaúcho, quando do julgamento de ações com objeto similar:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI O SERVIÇO DE "MOTO-TÁXI". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047905518, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)
ADIN LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. LEI MUNICIPAL. TRANSPORTE REMUNERADO DE CARGAS E ENTREGAS ATRAVÉS DE MOTOCICLETAS. Possibilidade jurídica do pedido, em face da disposição do art. 8º da Constituição Estadual, impondo aos municípios respeito aos princípios estabelecidos na Constituição Federal. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício material e formal, a Lei n.º 1.127/2008, que dispõe "sobre a prestação de serviços com uso de motocicleta no município de Picada Café e dá outras providências", por tratar de matéria, cuja competência, é exclusiva da União e estabelecer restrições não previstas no CNT. Afronta aos artigos 22, inciso XI e 170, "caput" e incisos IV e V, da Constituição Federal e artigos 8º, 157, "caput", e 266, "caput", da Constituição Estadual. Precedentes da Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028750214, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 20/07/2009)
4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis ora atacadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;

c) julgado procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.411, de 19 de setembro de 2013, do Município de Rosário do Sul, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, e ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal. 
Causa de valor inestimável.

Porto Alegre, 09 de setembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça. 
LERM/SBB
� Calha destacar que o efeito vinculante da decisão proferida pelo Tribunal de Justiça não alcança o Poder Legislativo, que pode editar nova lei com idêntico teor ao texto anteriormente censurado pela Corte.


� Autuada sob o n.º 70048506836.


� Em Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça, 2º ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, pág. 163.


� LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 162.


� em Elementos de Direito Constitucional, São Paulo: RT, 1989, p. 105
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